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DIREITO 
ADMINISTRATIVO

 Æ ADMINISTRAÇÃO GERAL E PÚBLICA — 
RELAÇÕES DE EQUILÍBRIO ENTRE INDIVÍDUO E 
ORGANIZAÇÃO

1. (FCC – 2018) Os conceitos modernos de planejamento de RH 
predicam que tal atividade não deve ocorrer de forma estanque, 
mas sim alinhada com o planejamento estratégico da organiza-
ção, levando em conta, também, indicadores próprios de ges-
tão de pessoas, como rotatividade e absenteísmo, este último 
correspondente

a) à soma dos períodos em que os empregados estejam ausen-
tes do trabalho.

b) à média de desligamentos e admissões de empregados 
verificada pela organização em determinado período.

c) exclusivamente às faltas injustificadas dos empregados, 
passíveis de ensejar desligamentos.

d) tanto às ausências formais do empregado, como aos perío-
dos em que esteve frequente porém sem apresentar resul-
tado efetivo.

e) à postura de determinados empregados consistente na 
ausência de comprometimento com as metas e objetivos da 
empresa, que pode ensejar a decisão de desligamento.

2. (FCC – 2018) O absenteísmo deve ser combatido por meio 
de uma política de prevenção das causas. Entre as medidas de 
combate estão as medidas processuais que se definem como 
medidas para

a) recolocar o colaborador em seu posto/local de atuação.

b) orientar o colaborador sobre sua capacidade de trabalho.

c) encaminhar o colaborador para o atendimento especializado.

d) reintegrar o colaborador à empresa/instituição.

e) dificultar o comportamento de ausência.

 Æ A ÁREA DE GESTÃO DE PESSOAS

3. (FCC – 2018) Os quadros abaixo apresentam os processos de 
gestão de pessoas categorizados de acordo com a sua natureza 
e práticas.

COLUNA PROCESSOS

I Movimentação

II Desenvolvimento

III Valorização

IV Apoio

COLUNA PRÁTICAS

a Carreira e Desempenho

b Internalização e Promoções

c Informação e Comunicação

d Remuneração e Premiação

A correlação correta entre as colunas é:

a) I-a − II-d − III-b − IV-c.

b) I-d − II-c − III-b − IV-a.

c) I-b − II-a − III-d − IV-c.

d) I-d − II-a − III-c − IV-b.

e) I-b − II-d − III-a − IV-c.

4. (FCC – 2017) Vários termos são utilizados para definir as pes-
soas que trabalham nas organizações.

Quando são denominadas de recursos humanos, são 
considerados

a) sujeitos passivos da ação organizacional.

b) sujeitos ativos da ação organizacional.

c) colaboradores engajados das organizações.

d) fornecedores de competências.

e) capital ativo intelectual das organizações.

 Æ OBJETIVOS, FUNÇÕES E DESAFIOS DA ÁREA DE 
GESTÃO DE PESSOAS

5. (FCC – 2019) Existem cinco níveis de análise para determinar 
as necessidades de treinamento de uma empresa: análise orga-
nizacional, análise das competências organizacionais reque-
ridas, análise dos recursos humanos, análise da estrutura de 
cargos e análise do treinamento. Os comportamentos, atitudes 
e competências necessários para alcançar os objetivos da orga-
nização são determinados na análise

a) dos recursos humanos.

b) das competências organizacionais.

c) organizacional.

d) do treinamento.

e) da estrutura de cargos

6. (FCC – 2017) A área de RH recebeu uma solicitação do gestor 
da área de suprimentos, a aplicação de um treinamento com-
portamental para os colaboradores que reportam a ele. O gestor 
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relatou que observou atitudes de pouco comprometimento, 
pois deslocavam-se de suas mesas com frequência, iam várias 
vezes ao café, interrompiam suas atividades para longas con-
versas paralelas e não ligadas ao trabalho.

Neste caso o RH deveria

a) advertir os colaboradores e aplicar um treinamento com-
portamental específico para o caso.

b) ir ao local para certificar-se dos fatos e chamá-los ao RH 
para conversar.

c) devolver ao gestor a responsabilidade do problema e criar 
um treinamento comportamental de apoio, se necessário.

d) apresentar ao gestor uma alternativa ao problema e comu-
nicar ao grupo.

e) assumir a responsabilidade pela solução do problema e 
aplicar um treinamento de boas maneiras.

 Æ GESTÃO ESTRATÉGICA DE PESSOAS E 
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DE PESSOAS

7. (FCC – 2018) A Gestão Estratégica de Pessoas tem a capaci-
dade de

a) conciliar interesses de mercado com interesses pessoais.

b) administrar os serviços de pessoal.

c) aumentar a vantagem competitiva organizacional.

d) gerir a produtividade da empresa.

e) definir processos de administração de pessoal.

8. (FCC – 2018) Em uma situação hipotética, o superintendente 
de Recursos Humanos da Secretaria de Gestão e Planejamento 
do Estado solicitou à própria equipe que fosse criado um banco 
de identificação de talentos. Em um primeiro momento, a equi-
pe optou por descartar o método de entrevistas pessoais como 
estratégia para identificar o potencial dos funcionários da ins-
tituição, porque tal método

a) apresenta risco de retratar somente a percepção do 
avaliado.

b) necessita de complexa infraestrutura para o desenvolvi-
mento das ações.

c) não permite adaptar às especificidades da empresa, pois a 
estrutura principal do método não pode ser alterada.

d) demanda tempo e o resultado depende da imparcialidade 
do avaliador- especialista.

e) possui visão restrita ao gerente.

 Æ PRINCÍPIO DA RESPONSABILIDADE DE LINHA E 
FUNÇÃO DE STAFF

9. (FCC – 2022) No curso da evolução dos modelos de gestão de 
pessoas, a separação entre autoridade de linha e função de staff

a) deixou de existir, em razão de um movimento de concen-
tração das atividades de administração de recursos huma-
nos em área especializada das organizações, mantendo-se 
com os chefes imediatos apenas as ações de coordenação 
do trabalho.

b) foi tornando-se cada vez mais sutil, como decorrência 
do modelo de gestão por competências, em que ambos 
os aspectos devem ser manejados por todas as áreas da 
organização.

c) foi superada em função da adoção de modelos de gestão por 
resultados, baseados na conjugação de indicadores e metas 
cujo atingimento depende de todas as áreas da organização.

d) está presente em face de um processo de descentralização 
em que cada gestor é responsável pelos recursos humanos 
alocados em seu departamento, podendo contar com o 
apoio estratégico da área de gestão de recursos humanos.

e) ficou restrita a organizações que adotam o modelo meca-
nicista, com separação clara entre atividades operacionais 
(ditas “de linha”) e de gestão financeira e administrativa 
(consideradas funções de staff).

10. (FCC – 2018) No que concerne aos paradigmas da adminis-
tração de recursos humanos, a denominada função de staff 
corresponde

a) à área de apoio operacional da organização, situada nos 
níveis intermediários, considerada relevante porém não 
estratégica.

b) à atuação dos gestores em relação às equipes sob sua 
supervisão, sendo uma quebra de paradigma em relação 
aos modelos clássicos.

c) às funções de assessoria e consultoria do órgão central de 
recursos humanos da organização.

d) à única atribuição alocada à área de RH consistente em 
dar suporte à contratação e gerenciamento de pessoal 
terceirizado.

e) ao conceito de rotatividade (turn over) próprio das organi-
zações contemporâneas e que demanda controle e reposi-
ção pela área de RH.

 Æ DESEMPENHO

11. (FCC – 2023) Uma entidade que tenha verificado que o resul-
tado obtido por determinado processo de avaliação de desem-
penho aplicado a seus empregados apresentou “efeito halo” 
defrontou-se com

a) identificação de profissionais acima da média, como resul-
tante de uma avaliação acurada, gerando a expectativa de 
promoções ou aumento de remuneração.

b) vício decorrente da falta de comprometimento ou de prepa-
ro do avaliador, que atribui uma avaliação mediana a todo o 
universo de avaliados.

c) resultado extremamente negativo, resultante do excesso 
de rigor do avaliador, que toma por base padrões de difícil 
atingimento.

d) distorção na avaliação, resultante da generalização de 
um aspecto do desempenho, bom ou ruim, para todos os 
demais quesitos avaliados.

e) viés no resultado em razão de preferências pessoais do ava-
liador, gerando ressentimento e descrédito que contamina 
o clima organizacional.

12. (FCC – 2022) Quando nos referimos à gestão de desempenho, 
tratamos de um conjunto de atividades que tem como finalida-
de elevar o nível de desempenho de um indivíduo, do grupo e da 
própria organização. Por isso, a gestão de desempenho

a) atribui pontuação a funcionário e o informa sobre sua clas-
sificação formal.

b) atenta-se ao desempenho de cada indivíduo, analisando a 
eficiência do recurso humano.

c) impõe processo formal pelo qual os funcionários são ava-
liados por algum avaliador.

d) avalia o desempenho do funcionário em determinado con-
junto de dimensões.

e) está preocupada com o processo, visando o aperfeiçoamen-
to da gestão organizacional.
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 Æ DIREITO ADMINISTRATIVO — CONCEITO DE 
ATOS ADMINISTRATIVOS

13. (FCC – 2022) Identifica-se a natureza de determinado ato 
como administrativo quando, dentre outras hipóteses,

a) editado por autoridade integrante dos quadros de pessoas 
jurídicas de direito público integrantes da Administração 
pública, assim não se considerando quando emanados de 
entes com natureza jurídica de direito privado.

b) veicular manifestação de vontade da Administração pública 
e tiver sido editado por agente público no regular exercício 
de suas funções, para fins de reconhecimento ou atribuição 
de direito a um administrado.

c) tiver a motivação de sua edição explicitada no corpo da 
manifestação de vontade, sendo facultativa a existência do 
motivo da edição.

d) quando o escopo de sua edição for o atingimento de uma 
finalidade pública, não se considerando como tal os atos 
que conferem ou reconhecem direitos aos administrados.

e) tiver observado forma específica prevista em lei, não se 
admitindo tal natureza aos atos inominados editados no 
exercício de funções ordinárias da Administração pública.

14. (FCC – 2019) Um ato que produza efeitos jurídicos de nature-
za concreta e se consubstancie em exteriorização de vontade da 
Administração pública quando esta estiver agindo valendo-se 
de suas prerrogativas e restrições, enquadra-se na conceitua-
ção de ato

a) da Administração, este que produz efeitos sob regime jurí-
dico administrativo ou está sujeito ao direito comum, a 
depender de seu objeto.

b) administrativo, cujo procedimento para sua edição é sem-
pre implementado de forma complexa.

c) material, cujos efeitos se exaurem com a execução da 
vontade.

d) administrativo, o que não afasta a necessidade de obser-
vância de outros requisitos como condição de validade do 
mesmo.

e) da Administração, cuja edição por agente incompetente 
constitui vício insanável de legalidade.

 Æ MÉRITO ADMINISTRATIVO

15. (FCC – 2019) A doutrina do Direito Administrativo distingue 
duas espécies de atos administrativos: os vinculados e os discri-
cionários. O que os distingue é a ausência, nos atos vinculados, 
do seguinte aspecto, presente nos atos discricionários:

a) competência.

b) mérito.

c) forma.

d) finalidade.

e) motivo.

16. (FCC – 2018) Os atos administrativos veiculam manifes-
tações de vontade da Administração pública de diversas 
naturezas, podendo conceder e extinguir direitos ou apenas 
reconhecê-los. No exercício dessas funções, pode variar a mar-
gem de liberdade decisória conferida à Administração pública 
pela lei, o que permite analisar se o ato

a) é discricionário, cuja edição permite que a Administração 
se submeta ou não aos parâmetros legais, desde que haja 
relevantes razões de interesse público.

b) é vinculado, cujos requisitos de edição estão expressamen-
te constantes da lei, não cabendo à Administração conferir 
o atendimento pelo administrado.

c) tem força de lei, no caso da delegação ao Executivo ter sido 
da competência legislativa, podendo substituí-la, observa-
dos os princípios que regem a Administração.

d) é discricionário, que possibilita ao administrador, na análi-
se do caso concreto e sem se afastar da previsão legal, exer-
cer juízo de conveniência e oportunidade.

e) recomenda homologação judicial, nos casos em que impli-
car a extinção de direitos anteriormente concedidos a 
administrados ou servidores em processos administrativos 
regulares, em razão da relevância.

 Æ ELEMENTOS, REQUISITOS E PRESSUPOSTOS 
(ATOS ADMINISTRATIVOS)

17. (FCC – 2022) Uma autoridade pública assinou um ato admi-
nistrativo no dia 1o de abril, sendo que, no mesmo dia, edição 
do Diário Oficial publicou sua exoneração, a partir daquela data.

Em vista do ocorrido, conclui-se que o ato em questão

a) possui vício de competência, que permite a convalidação do 
ato.

b) não possui vício, pois a exoneração só produz efeitos no dia 
seguinte.

c) possui vício de forma, que impede a convalidação do ato.

d) possui vício de motivo, que permite a convalidação do ato.

e) possui vício de finalidade, que impede a convalidação do ato.

18. (FCC – 2022) Relativamente ao ato administrativo, um dos 
seus elementos, denominado “objeto”, é

a) pressuposto de fato e de direito que serve de fundamento 
ao ato.

b) como o ato deve ser praticado, observadas as exigências 
legais.

c) o resultado que a Administração quer alcançar com o ato.

d) o efeito jurídico imediato que o conteúdo do ato produz.

e) aquele a quem a lei atribui a incumbência para a prática do 
ato.

 Æ ATRIBUTOS OU CARACTERÍSTICAS DOS ATOS 
ADMINISTRATIVOS

19. (FCC – 2023) Quanto aos atributos e elementos do ato admi-
nistrativo e respectiva relação com a existência e validade,

a) a presunção de legitimidade que informa todos os atos 
administrativos não afasta a possibilidade de controle judi-
cial em relação a eventuais vícios de legalidade, como no 
caso de ato proferido por autoridade incompetente.

b) a imperatividade dos atos administrativos enseja medidas 
de autoexecutoriedade e, em razão da natureza discricio-
nária, não admite controle judicial, apenas autotutela por 
parte da Administração Pública.

c) a exigibilidade dos atos administrativos guarda relação 
direta com a forma, estando presente apenas nos atos vin-
culados que, como tal, encontram todos os seus requisitos 
de validade elencados na lei.

d) o vício relativo ao motivo, ou seja, quanto aos pressupostos 
fáticos do ato, pode ser objeto de controle judicial, sem pre-
juízo da possibilidade de convalidação.

e) o objeto do ato administrativo pode ser discricionário ou 
vinculado, sendo que somente os atos discricionários que 
apresentem vícios poderão ser convalidados.
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